
CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS, 

PREVIDENCIA PRIVADA ABERTA E DE CAPITALIZAcAO - CRSNSP 

2 392 Sesso 

Recurso n° 7244 

Processo Susep n°  15414300049f2012-17 	 - 	 - 

RECORRENTE: 	MAPFRE SEGUROS GERAIS S/A 

RECORRIDA: 	SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP 

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. Denüncia. Negativa de pagamento de seguro 

de automOvel. Risco agravado decorrente da embriaguez do condutor do veIculo 

segurado. Recurso con hecido e provido. 

PENAUDADE ORIGINAL: Multa no valor de R$ 34.000,00. 

BASE NORMATIVA: Art. 88 do Decreto-Lei n2  73/66 c/c art. 33, parágrafo 12  da 

Circular Susep n9  256/2004. 

ACORDAO/CRSNSP NQ 6158/17. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 

decidem os membros do Conseiho de Recursos do Sistema Nacional de Seguros Privados, de Previdência 

Privada Aberta e de Capitalização, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, dar provimento ao 
recurso da MAPIRE Seguros Gerais S/A. Presente o advogado, Dr. Rodolfo dos Santos Braun, que sustentou 

oralmente em favor da recorrente, intervindo, nos termos do Regimento Interno deste Conselho, o Senhor 

Representante da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, Dr. José Eduardo de Araüjo Duarte. 

Participaram do julgamento os Conselheiros Waldir Quintiliano da Silva, Paulo 

Antonio Costa de Almeida Penido, Thompson da Gama Moret Santos, André Leal Faoro, Washington Luis 

Bezerra da Silva e Dorival Alves de Sousa. Presentes o Senhor Representante da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, Dr. José Eduardo de Arajo Duarte,Secretria Executiva, Senhora Cecilia Vescovi de 

Aragão Brando, e a Secretria Executiva Adjunta, SeMora Theresa Christina Cunha Martins. 

Sala das Sessrs (RJ),23 de 

M 

2017. 

WALDIR QUINTILIANO DA SILVA 
Presidente 

/4ALW'YA4'tK 
ANDRE LEAL FAORO 

Relator 



CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS PR! VADOS, DE 
PREVIDNC1A PRIVADAABERTA E DE CAPITALIZAcAO. 
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Recurso ao CRSNSP nQ 7244 
Recorrente: Mapfre Seguros Gerais S/A 
Conseiheiro Relator: André Lea! Faoro 

RELATO RIO 

Processo iniciado por reclamacäo de segurado queixando-se de que, 
passados dois meses da data do aviso de sinistro, a seguradora nao havia dado 
nenhuma definicão sobre o pagarnento da indenizaçäo dos prejuizos sofridos pelo 
velculo segurado. 

0 acidente foi causado pelo veIcuio dirigido pelo sócio da 
microempresa proprietária do veIculo segurado, que, tendo perdido a direcão, 
abalroou outros três velculos, terminando por colidir corn urn imóve!. 

Logo após o acidente, o condutor do veIculo segurado foi socorrido 
por uma arnbulância do Corpo de Bombeiros e levado para o hospital onde foi 
submetido a exarnes cardiovasculares, já que era portador de cinco stents, alérn de 
outros problemas, tendo sido diagnosticado que possive!mente o sinistro tivesse 
sido provocado por uma sIncope decorrente de uma angina. 

Porém, constou do boletirn de ocorrência que o condutor apresentava 
sinais de embriaguez, tendo se recusado a fazer o teste do bafôrnetro, o que ievou a, 
ao sair do hospital, ser preso em flagrante, pelo crime de dano a bens de terceiros e 
sob a acusação de dirigir embriagado. Foi solto após o pagamento de fiança. 

Já corn o presente processo comecado, a seguradora negou a cobertura 
em virtude do estado de embriaguez do condutor. 

0 parecer de fis. 334/337, do analista técnico da SUSEP, tendo em 
vista que nao foi feito, nem mesmo solicitado, teste de bafôrnetro, näo se pode 
presurnir a embriaguez. Alérn disso, no atendimento medico logo após o acidente, 
nâo foi percebido sinai de consumo de álcool, e que o estado desorientado do 
condutor era devido ao choque ernociona!, tendo sido diagnosticado que ele havia 
sido acornetido por uma angina de peito. Corn base nessas consideracOes, opinou 
pela intimaçäo da seguradora para se defender da acusaçäo de descumprirnento de 
cornpromisso contratual. 

-- 	 A defesa da seguradora insistiu em invocar a embriaguez do condutor. 

As fis. 374, o advogado da empresa segurada fez a juntada da decisäo 
do Conseiho de Trânsito do Estado de Santa Catarina (CETRAN) que deferiu recurso 
do condutor, anulando a penalidade a ele ap!icada, em face da inexistência de prova 
sobre a embriaguez. 



S 

Uqu As fis. 390/394, uma analista técnica da SUSEP proferiu parecer -  
tendo em vista a inconsistência das provas, que exigiria a necessidade provas -- 

pèl5riiTvamento do processo sern resolução do mérito. Esse parecer nâo foi 
acatado por sua chefia que determinou que a mesma analista reanalisasse o caso. 0 
novo parecer, de fis. 395/398, concluiu pela procedência da reclamação. 

Corn base nesse tMtimo parecer e no da Procuradoria, o Coordenador 
da Coordenacäo-Geral de Julgamentos julgou procedente a den(incia, condenando a 
seguradora na penalidade do inciso IV do art. 52  da Resoluçäo CNSP n2  60/2001, 
aumentada ao dobro em razão de reincidências. 

Em seu recurso a este Conseiho, a seguradora, baseando-se na 
reclamacão inicialmente apresentada, afirma que näo ultrapassou o prazo para 
defmnir sobre a cobertura, mas, depois, reafirrna a negativa sob o argurnento da 
ernbriaguez do condutor. Pede ainda que a penalidade seja convertida em 
advertência, que seja afastada a reincidência e que seja concedida atenuante por ter 
sido utilizada ouvidoria na tentativa de solução do conflito. 

A Representacão da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em 
parecer de fis. 438/440, manifesta-se pelo conhecimento, rnas pelo näo provimento 
do recurso. 

E o relatório. 

Riodejaneir ,26deoutub ode2Ol6 

Conseiheiro Relator 

SE/CRSNSP/MF 
RECEBIDO EM  

c Crmbo 



CONSEIi-lO DE RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS'\  
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Proccsso SUSEP n° 15414. 300049/2012-17 
Recurso ao CRSNSP n° 7244 
Rccorrente: Mapfrc Seguros Gerais S/A 
Consclhciro Relator: André Lcal Faoro 

VOTO 

A scguradora ncgou cobcrtura ao sinistro corn basc na agravaçao do 
risco clecorrcntc da ernbriaguez do condutor do vcIculo segurado. 

Dc fato, iniimeros indIcios existem no proccsso c1uc levam a conclusao 
de cjuc o condutor cstaria alcoolizado e pro\bocou o acidcnte. Dc madrugada, cm certa 
velocidadc, 0 veículo scguraclo abalroou trés outros VelCulOs C SC cstatelou contra a 
parede de urn prédio. Au sair do carro, o motorista cstava dcsoricntado c foi 
socorrido por uma arnbultncia dos Bombeiros quc o concluziu para urn hospital. 

0 policial que acorrcu ao local do acidcntc preenchcu o boictim de 
ocorréncia informando que o motorista aprcsentava nItidos sinais de crnbriaguez c 
que teria se negado a fazer o tcstc do bafôrnetro (fis. 37). Consta ainda do boletim de 
ocorréncia que o condutor "foi encaminhado irnediatamcntc" ao hospital, "onde 
reccbcu prontamcnte os socorros no rncsmo momento", tendo sido diagnosticados 
"problernas no coração constante de laudo" (sic)(fls. 40). 

l7ica a düvida: o acidcntc ocorrcu porquc o condutor estava béhaclo ou 
l)0t]UC dc tcvc Urn ataquc carcilaco ao volantc 

I-Ia, nos autos, docurncntos cjue dao noticia dc que o condutor foi 
prcso em flagrante, acusaclo do crime de dano a patrirnônio de terceiros e por estar 
dirigindo sob a influéncia de álcool. Não sc sabe cm que rnomcnto Sc deu a prisâo. 
Tudo indica que tcnha siclo após sua saIda do hospital, já que, ate 24 horas cicpois do 
crime, podc-sc Iavrar a ocorrCncia corno flagrante. Após o pagarnento de fiança, o 
condutor foi solto. 

Consta nos autos o depoirncnto prtado no inquérito policial j)Clo 
bornbeiro que socorrcu o condutor. Diz dc que chcgou antcs da polIcia, c quc o 
condut-or não passava bern c que foi acompanhado por scu medico. Respondendo a 
urna indagacao, dcclarou que "nio ocorreu contato cntrc o PM C 0 acicicntado no 
local do acidentc". Em declaraçao anterior, as fls. 186, o l)ombciro afirrna que "em 
rnomcnto algurn a guarnicao da policia pediu a feitura do teste do bafôrnetro". 
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Ha tambérn o depoirnento do IT16dIC() que acornpanhou 0 motoris. 	Y 

Inforrnou que dc é carcilaco, portador de vários stents, que no aprescntava nenhur 

	

_siiitomadc ter__ingerido_bebida- alcoólica,,__qu-aprescntava-- "intr-a-nquilidadc --pclo--- ---- 	- 
choquc emocional do envolvimcnto na colisao de seu vcículo". Disse também que Os 

policiais que estiverarn no hospital não "oferecerarn o apareiho bafômctro para 
realização de cxamc de tcor alcoolico". 

As fis. 188, ha uma dcclaração do medico que o motorista quando de 
sua entrada no hospital, no c1ual informa que o acidcntc de trânsito "teria sido 
provocado por uma sIncopc cnc1uanto retornava para sua casa". F acrcsccnta que 
"como se trata de paciente diabético corn antececlentes de angioplastias, ficamos corn 
o dliagnóStic() de angina tic pcito". 

Fora a informaçio constante do boictirn de ocorrencia (quc, corn 
ccrtcza, foi lavrado posteriormente - tanto que faz refcrCncia ao laudo medico 
indicando probiernas carctIacos), nio ha prova de que o condutor estivcssc 
alcoolizaclo. 

Alérn disto, presume-se c1uc 0 processo criminal dcvc ter sido 
arquivaclo ainda na fasc policial, ja que, no site do TJ-SC, no ha c1ualquer registro cm 
nome do motorista em nenhurna vara criminal de Santa Catarina. A 6nica rncnçao, na 
justiça catarincnse, ao nornc da cmpresa proprictária do automóvel causaclor é a ação 
cIvcl por cia movida contra a Mapfre, clue ainda cstá em fase inicial. 

Coerentc corn os meus votos antcriorcs em situaçöes anaiogas, cntendo 
que a Seguradora agiu corn prudCncia e boa-fe ao regular o sinistro, negando o 
pagarnento diante dos incilcios de embriagucz, como as declaraçOcs das autoridades e 
a priSâo cm flagrante. Comprovada ou nio a crnbriagucz fica claro que a Scguradora 
agiu dentro da melhor técnica para regular o sinistro, concluinclo dcntro de 
parametros razoaveis pela negativa dc cobertura. 

Destc modo, clou provimento ao rccurso. 

Rio dejaneiro, 23 de k14Jc 2017. ä\2 	- 

4 -nclrc Leal Faoro 
Consclhciro Relator 

/ 

Theresa C. Martins 

Secretaria ExecutiVa I CRS NSP 
- - 	- 	- 	-- 	-- 	-- 	 Mat. 117452 


